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ABSTRACT

This study investigates the relationship between the collective entrepreneurial actions in specific territories and the creation of social 
innovation. This is an empirical qualitative study, based on case study method. Social actors were interviewed and data were analyzed 
through NVivo© software. The findings indicate that social innovation process is related to the collective local dwelling mode and 
to the social and economic context. The study identifies positive and negative aspects of territorial development process through 
the collective entrepreneurial actions. The six theoretical elements model built is original and proposes one contribution to territorial 
development and social innovation emergence.
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RESUMO

Este estudo investiga a relação entre as ações empreendedoras coletivas em territórios específicos e a criação de inovação social. 
Trata-se de um estudo qualitativo empírico, baseado no método de estudo de caso. Os atores sociais locais foram entrevistados e os 
dados analisados por meio do software NVivo©. Os resultados indicam que o processo de inovação social está relacionado ao modo 
de habitar coletivo local e ao contexto social e econômico. O estudo identifica aspectos positivos e negativos do processo de desen-
volvimento territorial por meio das ações coletivas empreendedoras. O modelo teórico de seis elementos é original e propõe uma 
contribuição para a pesquisa em desenvolvimento territorial e a emergência da inovação social.
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1 INTRODUÇÃO 

Inovações sociais decorrentes de processos 

de desenvolvimento territorial, que transformam 

as condições de vida de determinada população 

e que impactam no trabalho e emprego em di-

ferentes contextos, é tema de interesse crescente 

em estudos contemporâneos em ciências sociais 

e econômicas. Pesquisadores, gestores públicos e 

privados têm interesse em identificar por que al-

gumas regiões são socioeconomicamente bem de-

senvolvidas e outras não, para que, assim, possam 

implementar ações mais eficazes de desenvolvi-

mento regional. Desse modo, o propósito deste 

estudo é investigar a relação e o impacto de ações 

empreendedoras em determinadas regiões (sob a 

perspectiva da economia territorial) na geração de 

inovação social, que pressupõe uma ação trans-

formadora concreta, geralmente de caráter cole-

tivo e que oferece uma nova resposta a determi-

nado problema. Territórios são entendidos como 

projetos socioeconômicos, políticos, culturais, 

geograficamente situados e plurais em termos de 

espaços e de referências culturais e sociais. São 

espaços1 praticados, “lugares” fecundos em rela-

ções sociais, de proximidade, de vizinhança, que 

vão além das transações puramente econômicas. 

São espaços vividos, marcados pela história e pela 

memória coletiva, pelo exercício de reciprocidade, 

de cooperação, de conflitos e de dialéticas entre o 

local e o global.

1 Neste trabalho espaço e território têm significados diferentes, tampou-

co são utilizados como sinônimos. A base conceitual adotada assume 

que o espaço antecede o território, sendo o território o resultado de 

uma ação conduzida por um ator social em qualquer nível, seja ele es-

tatal ou não. Dessa maneira, a territorialização do espaço ocorre pelos 

processos de apropriação simbólica ou concreta do espaço. Portanto, o 

território somente existe após a ação humana sobre o espaço.

Com base no referencial teórico de econo-

mia territorial e inovação social, apresentamos um 

modelo teórico de seis elementos (território, recur-

sos, proximidade, reciprocidade, cotidiano e modo 

de habitar) como suporte para identificação de 

pistas da relação entre o habitante (ator endógeno 

do território) e território e, consequentemente, do 

processo de inovação social local e seus efeitos. A 

hipótese central do estudo é de que em certas eco-

nomias territoriais a emergência de inovação social 

pode ser explicada pela investigação de como se dá 

ao longo do tempo, a ação coletiva empreendedora 

local sobre os recursos disponíveis , de como o capi-

tal social territorial é historicamente construído gra-

ças à proximidade socioeconômica entre os atores 

locais, que contribui para a construção de laços de 

reciprocidade e de pertencimento, continuamen-

te reforçados no cotidiano do trabalho e da vida 

doméstica dos territórios estudados. O foco neste 

estudo são as transformações no modo de habitar 

dos atores sociais de um território específico, em 

decorrência do processo de inovação social coletiva 

ocorrido nos últimos 25 anos.

O contexto de pesquisa (território) é o roteiro 

turístico Caminhos de Pedra, localizado no municí-

pio de Bento Gonçalves, na região da Serra Gaúcha, 

no estado do Rio Grande do Sul. Metodologica-

mente, trata-se de um estudo empírico de cunho 

qualitativo, com estudos de caso como estratégia 

de pesquisa. Os dados foram coletados através de 

observação participante e entrevistas com os atores 

locais e analisados com apoio do software NVivo. 

A investigação com base no modelo teórico inédi-

to proposto permite aprofundar a compreensão da 

realidade sócio-histórica local e dos mecanismos que 

geram inovação social no território.
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A estrutura do artigo está organizada da se-

guinte forma: (i) discussão inicial dos conceitos de 

território e habitante para elaboração do modelo 

teórico de seis elementos; (ii) o conceito de inova-

ção social; (iii) o contexto de pesquisa; (iv) aspectos 

metodológicos do estudo; (v) resultados do estudo; 

e, finalmente, (vi) conclusões.

2 CONSTRUINDO A RELAÇÃO ENTRE 
HABITANTE E TERRITÓRIO 

A valorização e a retomada das discus-

sões acerca da relação entre espaço e sociedade 

são atualmente evidenciadas. Segundo Haesbaert 

(2004), o aparato tecnológico informacional dis-

ponível atualmente proporciona novos espectros 

para compreensão do fenômeno “territorialidade 

humana”. A lente até então utilizada para enten-

dimento das relações socioespaciais mostra-se de-

fasada, pois novos e múltiplos elementos entram 

em cena. Dicotomias precisam ser revistas, e novos 

significados, encontrados, dando conta da realida-

de contemporânea. Têm-se, nessa perspectiva, dois 

conceitos complexos e indissociáveis – território e 

habitante. A transdisciplinaridade2 impõe-se como 

necessária, mesmo que cada disciplina tradicional-

mente privilegie alguns aspectos particulares dessa 

relação. Isso se verifica na própria origem do con-

ceito de território. Epistemologicamente, este estu-

do entende território como fruto do jogo de atores 

2 Entende-se por multidisciplinaridade a justaposição das disciplinas, e 

sua natureza é essencialmente aditiva, não integrativa. Interdisciplinari-

dade, por sua vez, consiste na cooperação das disciplinas, está funda-

do em genuínos grupos de trabalho, e sua natureza é integrativa. Por 

fim, transdisciplinaridade consiste na tentativa de ir além das disciplinas 

(trans = além e através), e sua índole é transgressiva, levando à quebra 

das barreiras disciplinares e à desobediência às regras impostas pelas 

diferentes disciplinas (DOMINGUES, 2012, p. 15).

sociais que fazem parte dele (HAESBAERT, 2009). 

Nessa vertente, Ozouf-Marignier (2009) reconhece 

a dinâmica social como central no conceito de terri-

tório, pois entende que os atores sociais, sejam eles 

eleitos ou membros da sociedade civil, são protago-

nistas do planejamento e da produção do espaço, 

do processo de territorialização. Assim, o território 

é visto como algo dinâmico e que se constrói cons-

tantemente. Na sua origem, o conceito de território 

está impregnado de aspectos relacionados às rela-

ções de poder, sendo um palco para um jogo de re-

presentações no qual o ator social é o protagonista 

(GUMUCHIAN et al., 2003). Compreende-se, ain-

da, o território como funcional, simbólico e iden-

titário, sem dicotomia. Segundo Haesbaert (2009), 

isso ocorre, pois exercemos domínio sobre o espaço 

tanto para realizar “funções”, quanto para produ-

zir “significados”. Porém, os recursos territoriais 

não são somente “coisas” ou matéria em si, car-

regam consigo aspectos ideológicos, advindos da 

intencionalidade dos seus atores. Esse objeto inten-

cionalmente constituído, o recurso territorial, pode 

ser de cunho material (fauna, flora, terreno etc.) ou 

imaterial (de valores como autenticidade, historici-

dade etc.). Assim, recursos não são somente meios 

disponíveis aos indivíduos específicos e que podem 

ser transformados em riqueza por meio de proces-

sos produtivos. Essa nova perspectiva para com-

preensão do conceito de recurso territorial está no 

centro do entendimento do conceito de território 

como um espaço praticado de maneira intencional. 

Dessa forma, tais recursos são intencionalmente 

transformados, dando-se um novo sentido a eles, 

em prol do desenvolvimento do território, gerando 

assim um “potencial” nos recursos disponíveis no 

território (GUMUCHIAN; PECQUEUR, 2007).
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Esse espaço dinâmico, o território, cons-

tantemente precisa ser reinventado, pois é regido 

de acordo com as “práticas sociais do momento”, 

remetendo aqui à ideia da relação entre espaço e 

tempo proposta por Haesbaert (2004). Retoma-se 

a ideia de que os territórios não são campos de ma-

nobra, mas “atores”. A territorialidade, nesse caso, 

é basicamente a “relação entre os homens”, per-

mitindo que a vida e o trabalho no território cons-

truam vínculos sociais e de reciprocidade (AZAÏS, 

2004). Pressupõe-se então que o território seja um 

campo de forças, como um lugar do exercício, de 

dialéticas e contradições entre o vertical e o hori-

zontal, entre o Estado e o mercado, entre o econô-

mico e o uso social dos recursos (SANTOS, 1999). 

A partir desse enfoque é possível identificar novos 

elementos (imersos na dinâmica social, nas práti-

cas sociais “daquele” momento) que permeiam as 

relações econômicas, que não têm sido considera-

dos pela abordagem tradicional e que, conforme 

salienta Granovetter (2007), impactam sobre o de-

senvolvimento territorial. Entende-se também que 

o território tem a propriedade de ser complexo e 

múltiplo, fato que, segundo Haesbaert (2009), de-

corre entre outros fatores de seu próprio caráter 

inter ou transdisciplinar, pois mesmo o território na 

sua concepção mais tradicional, vinculada à sobe-

rania do Estado-nação, também é múltiplo.

Outro traço fundamental do território é a 

existência de relações de proximidade, tanto espa-

cial quanto socioeconômica. Dessa forma suben-

tende-se a existência de proximidade de recursos, 

sejam esses materiais ou cognitivos, bem como a 

concretude de proximidade de coordenação, re-

ferente à capacidade relacional e de mediação de 

normas sociais, linguagens e padrões institucio-

nalizados (BOLBA-OLGA; GROSSETTI, 2006). De 

acordo com Torre (2009), a proximidade geográfica 

entre os atores locais por si só é neutra em essên-

cia. Contudo, são as percepções e as ações de di-

ferentes grupos humanos que dão uma dimensão 

positiva ou negativa ao território.

Entende-se também que o cotidiano seja 

o elemento que interliga a relação entre sujeito e 

espaço. A prática cotidiana do espaço baseada na 

ação intencional ou não de seus habitantes é que 

dá significado ao território e reforça os laços identi-

tários desses com o espaço vivido ao longo do tem-

po. São as diferentes maneiras de praticar o espaço 

que definem os habitantes (STOCK, 2004). Habitar 

é praticar o espaço, e o “como esse espaço é pra-

ticado” é um elemento central de nossa discussão.

Presume-se então que o habitante é um 

ente social central da construção territorial. Em 

nosso desenho conceitual, trata-se de um “sujei-

to” endógeno (DI MÉO, 1987), de um ator territo-

rializado, próximo do sugerido por Gumichian et 

al. (2003) e que tem um modo de habitar peculiar, 

engajado, implicado, comprometido com o projeto 

do território. Esses atores centrais estão implicados 

em uma luta social (HAESBAERT, 2009), em um 

processo de (des)construção espacial.

Pela própria origem das relações de proxi-

midade e de vizinhança, pelo fato de partilharem 

recursos materiais e cognitivos (savoir-faire) e pela 

existência de laços identitários frutos do transcurso 

de tempo no espaço, emergem relações de recipro-

cidade que, por sua vez, têm impacto no desenvol-

vimento territorial, conforme citado por Radomsky 

e Schneider (2007). A existência de reciprocidade 

implica em relações sociais além do nível das tran-

sações puramente comerciais.
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É importante salientar que os territórios 

referenciados nesse estudo são vistos como 

sistemas produtivos localizados, igualmente 

marcados pelos aspectos apresentados. Com efeito, 

uma característica essencial desses sistemas é a 

construção social de um capital cognitivo coletivo. 

Além de um capitalismo ligado às racionalidades 

individuais reguladas pelo mercado, existem 

também espaços povoados por diversos atores 

econômicos, sejam trabalhadores autônomos ou 

assalariados, empreendedores, produtores rurais, 

associações, entre outros, que interagem com as 

condições de colocação dos produtos no mercado 

(PECQUEUR, 2009). Para Benko e Lipietz (1994; 

2000), o território presume capacidade de coope-

ração entre os atores locais e nível mínimo de coor-

denação das ações baseadas em estrutura de go-

vernança local. Empreendedorismo e trabalhadores 

qualificados são fundamentais, gerando assim ca-

pacidade de inovação coletiva e de adaptação às 

exigências do mercado e novas tecnologias.

Para Sartre e Berdoulay (2005), o desenvol-

vimento local aparece no centro de várias preocu-

pações científicas e profissionais, pois o estatuto 

local mudou. O entendimento da noção de sujei-

to (ator social) numa perspectiva multidisciplinar é 

fundamental. Observa-se no mundo contemporâ-

neo uma diversificação dos espaços de referência, 

dos espaços de pertinência cultural e social, a pon-

to de alguns acharem que o lugar não é mais uma 

realidade da vida social. Essa diversificação exige 

na verdade um maior investimento do sujeito: é 

ele que tem de dar uma coerência a seu próprio 

mundo, portanto, à sua própria identidade. A plu-

ralidade do sujeito responde à multiplicidade dos 

espaços de referência (SARTRE; BERDOULAY, 2005) 

e nos convida a revisitar e investigar os espaços nos 

quais os sujeitos estão inseridos. A Figura 1 reúne 

os seis conceitos chave que potencializam o enten-

dimento da relação entre habitante e território.

Figura 1 – Quadro teórico para análise do “habitante” 
– hexágono do habitante

Fonte: Sarate (2014).

Assim, tem-se o habitante no centro do 

processo de constituição e de construção contí-

nua do território, que envolve o transcurso de 

tempo e a prática de tal espaço, seja por apro-

priação ou por possessão. O território, nessa 

perspectiva, é território somente a posteriori da 

ação dos atores sociais que o habitam; de forma 

que o território é entendido como simultanea-

mente funcional e simbólico, dispondo de recur-

sos materiais e cognitivos que são mobilizados 

por seus habitantes de forma intencional ou não 

no cotidiano do território por meio de diferentes 

“modos de habitar”. Os mundos da vida domés-

tica e do trabalho se mesclam nessa perspectiva, 

não havendo dicotomia nesse caso como propõe 

Azaïs (2004). Por conta das relações de proximi-

dade existentes e da trajetória de vida coletiva, 
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tem-se laços identitários, historicidade e relações 

de reciprocidade de toda ordem.

A centralidade do habitante no desenvolvi-

mento territorial, conforme afirma Pecqueur (2009), 

é analisada a partir do seu “modo de habitar”, como 

uma alternativa às análises tradicionais que buscam 

enquadrar os atores sociais normalmente em cate-

gorias socioeconômicas. Assim, o habitante é perce-

bido como um comportamento do indivíduo frente 

ao espaço por ele ocupado. Entende-se também que 

o habitante seja um ator (social, econômico e polí-

tico) territorializado e fundamental na (re)produção 

do território. Desse modo, com base na construção 

teórica da relação entre habitante e território, op-

tou-se metodologicamente pela adoção de um tipo 

ideal de habitante3, que serve de referência para a 

investigação no campo com os atores locais. Assim, 

presume-se teoricamente que o habitante:

•	 Relaciona-se não apenas de forma instrumental 

com o território. Identifica-se com esse espaço 

graças ao compartilhamento de uma trajetória, 

de uma cultura com a coletividade local. O habi-

tante é o “sujeito da ação” no processo de (des)

territorialização.

•	 Tem na proximidade entre os atores um aspec-

to favorável ao desenvolvimento do território. 

Externalidades positivas são percebidas a partir 

da relação de vizinhança, havendo cooperação 

e construção coletiva do espaço em questão. A 

3 Uma vez que o cientista social atribui aos fragmentos da investigação 

um sentido, destacando aspectos julgados mais relevantes, baseando-se 

em seus valores, é natural a elaboração de um instrumento que sirva de 

orientação, de norte na sua busca pelas conexões e relações entre as 

variáveis envolvidas no estudo. Trata-se de um trabalho muito valioso 

do ponto de vista heurístico. Esse modelo (constructo), nada mais é do 

que o “tipo ideal”, cuja finalidade é servir de baliza, de instrumento de 

colimação para o cientista se guiar, ao se enveredar na infinitude do real 

(MORAES; MAESTRO FILHO; DIAS, 2003). 

proximidade estabelece confiança, proteção e re-

força positivamente o território e facilita a coor-

denação entre os atores (públicos e privados).

•	 Apresenta relações de reciprocidade frequen-

temente estabelecidas na forma de laços entre 

os habitantes do território. De alguma maneira, 

essa reciprocidade é positiva para o processo de 

territorialização, pois ela compromete, envol-

ve os atores locais através de trocas simbólicas 

ou mesmo materiais. A reciprocidade contribui 

para a existência de uma “economia moral” no 

território que vai além do sistema de trocas da 

“economia material”.

•	 Mescla trabalho e vida doméstica de forma dife-

rente do trabalhador assalariado clássico (mar-

cado pela aguda divisão do trabalho). Esse as-

pecto, idealmente é entendido como positivo 

para o habitante, para sua família e para a cole-

tividade que compõe o território.

•	 Tem um modo de habitar engajado em três ní-

veis (instrumental, normativo e afetivo) simulta-

neamente configurando o “modo ideal de ha-

bitar” do habitante na sua acepção teórica. O 

habitante precisa dos recursos territoriais à sua 

disposição, entende que deve permanecer no 

território e, ao mesmo tempo, deseja nele ficar.

3 INOVAÇÃO SOCIAL 

Segundo a teoria do desenvolvimento eco-

nômico de Joseph Schumpeter, o empreendedor e 

a empresa assumem papel central no processo de 

destruição criadora como agente do processo de 

desenvolvimento tecnológico, com a possibilidade 

de obter lucro pela introdução de inovações acei-

tas pelo mercado. Salienta-se, assim, que o papel 
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das grandes empresas no desenvolvimento de ati-

vidades de inovação lhes proporciona vantagens 

competitivas em relação às pequenas empresas. 

A inovação, segundo Schumpeter (1985), está re-

lacionada à introdução de novos bens, novos mé-

todos de produção, abertura de novos mercados, 

conquista de novas fontes de matérias-primas e 

estabelecimento de novas formas de organização 

da indústria.

Porém, nosso trabalho alinha-se a Andrade 

(2006) e Méndez (2007), pois pressupõe que o de-

terminismo presente no debate econômico sobre a 

lógica e os modelos de inovação, relacionado à no-

ção de difusão e racionalidade dos agentes, precisa 

dar lugar a uma abordagem contextual e multilinear, 

que não aceita se limitar aos parâmetros das es-

colhas econômicas. Um olhar atento sobre os am-

bientes de inovação (nesse caso, o território) se faz 

necessário, assim como levar em conta os aspectos 

advindos da herança cultural e da criatividade pe-

culiar de um grupo social em contextos específicos, 

que tradicionalmente não são reconhecidos.

Pressupõe-se, portanto, a inovação social4 e 

o desenvolvimento territorial oriundo de ação cole-

tiva e democrática para solução de problemas estão 

na pauta mundial de discussão, segundo Machado 

(2011), Deckert, Allebrandt e Sausen (2012), Giral-

di (2012) e Jiménez (2015). Este estudo considera a 

inovação social a partir de três eixos básicos adota-

dos pelo Tardiff (2005), ou seja, (i) inovações sociais 

decorrentes dos processos de desenvolvimento ter-

4 Embora o conceito de inovação, conforme discute Bencke (2016), 

possibilite sua análise em diferentes escopos, basicamente econômicos, 

como inovação em (i) produtos e serviços, (ii) novas matérias-primas, 

(iii) processos, (iv) novos métodos de marketing ou (v) novas formas de 

organização na indústria, este trabalho optou como delineamento da 

pesquisa a investigação sob a ótica da inovação social decorrente dos 

processos de territorialização.

ritorial, (ii) inovações sociais para condições de vida 

de determinada população e (iii) inovações sociais 

relacionadas ao trabalho e emprego em diferentes 

contextos. Outro aspecto fundamental a ser con-

siderado são as categorias analíticas da inovação 

social sugeridas por Tardif (2005): transformação, 

caráter da inovação, inovação, atores e processos. 

Interessa, portanto, compreender o contexto pro-

blema, o tipo de transformação (propósito) oca-

sionado pela inovação social, bem como o caráter 

e tipo de inovação (se no limite é oriunda de um 

saber específico individual ou de um projeto demo-

craticamente planejado e implementado).

Além disso, a inovação social pressupõe 

uma ação transformadora concreta, geralmente 

de caráter coletivo e que oferece uma nova res-

posta a determinado problema (HERRERA; UGAR-

TE 2008), ocorrendo sempre que: (i) se faz algo de 

bom para a sociedade; (ii) quando é possível mu-

dar a estrutura social ou suas práticas; (iii) quando 

se contribui para o desenvolvimento urbano ou 

comunitário; (iv) quando processos de trabalho 

são reorganizados; (v) quando as inovações tec-

nológicas têm significado e relevância cultural, (vi) 

quando há benefícios às áreas de trabalho social; 

ou (vii) quando se inova através do acesso à co-

nectividade digital (ISAZA, 2014). De acordo com 

Maurer e Silva (2014), a inovação social pode ser 

motivada por indivíduos, coletividades (grupos 

ou redes), empresas (públicas ou privadas) e go-

vernos, obtendo-se assim diferentes resultados, 

como melhoria da qualidade de vida, inserção 

social, mudanças de atitudes na própria estrutura 

social, entre outros. Como se verá, o processo de 

inovação social coletivamente construído ocorrido 

nos últimos 25 anos no território pesquisado ope-
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rou mudanças no modo de habitar local, trazendo 

efeitos positivos e negativos para a população.

4 O CONTEXTO DE PESQUISA 

O roteiro turístico Caminhos de Pedra situa-

-se na localidade de São Pedro (distrito de Bento 

Gonçalves), a cerca de dez quilômetros do centro 

do município de Bento Gonçalves, no estado do 

Rio Grande do Sul. A região é privilegiada por ter 

uma riqueza arquitetônica ímpar, característica da 

cultura dos imigrantes italianos. Ao longo da rota 

Caminhos de Pedra encontram-se antigas casas de 

pedra, o principal atrativo do local.

O distrito de São Pedro era o local por 

onde passava a estrada para Caxias do Sul, um 

dos polos regionais do estado do Rio Gran-

de do Sul. Porém, devido ao asfaltamento da 

via São Vendelino (RS-453), finalizado no iní-

cio dos anos de 1970, a região empobreceu, 

afastando a população local do desenvolvi-

mento econômico. Diante dessas mudanças, 

em 1987 surgiu a ideia de implantar o turismo 

rural na rota Caminhos de Pedra. A iniciativa 

foi do setor privado, coordenada pelo arquite-

to Júlio Pozenato e pelo Sr. Tarcísio Michelon, 

empresário do ramo hoteleiro. O objetivo era 

envolver a comunidade num empreendimen-

to coletivo mobilizando a economia local. O 

primeiro passo foi realizar um estudo do local 

mais adequado para o projeto por meio de en-

trevistas e levantamento fotográfico das possi-

bilidades atrativas. Segundo Michelin (2008), 

para surpresa dos moradores da localidade de 

São Pedro, as moradias, que antes eram ver-

gonhosos símbolos de pobreza e atraso, tor-

naram-se o grande atrativo na nova fonte de 

renda da região: o turismo rural.

Surgia assim o roteiro Caminhos de Pedra. 

Uma rota de sete quilômetros de estrada, percor-

rendo 28 casas de madeira e de pedra e cinquenta 

pontos de observação turística, conforme o site 

da Associação Caminhos de Pedra. Inicialmen-

te, um grupo de produtores locais mostrou-se 

descrente em relação ao roteiro; os poucos que 

acreditavam na viabilidade da estratégia pediam 

apoio para destruir suas antigas casas de pedra e 

construir novas instalações. Entretanto, a ideia era 

justamente preservar as características locais, e 

esforços sucessivos nesse sentido mobilizaram os 

produtores contrários, servindo de exemplo para 

os vizinhos. A proposta era criar estabelecimentos 

diferenciados para que cada família desenvolvesse 

a atividade mais conveniente para si. Assim, sur-

giram a Casa das Flores, a Casa das Lãs, a Casa 

do Leite etc., locais onde o turista é recebido pe-

los proprietários, que demonstram o processo de 

produção, contam a história da propriedade e, no 

final, oferecem seus produtos. Todos os empreen-

dedores são estimulados a movimentar a econo-

mia local, comprando produtos dos vizinhos, ge-

rando assim uma economia local com aspectos de 

cooperação (MIGUENS; CYRILLO, 2011). Outro 

fato importante foi a criação em 1992 da Asso-

ciação Caminhos de Pedra, que atualmente conta 

com aproximadamente cinquenta famílias e que 

representa um esforço dos empreendedores locais 

no sentido de cooperação e organização do ro-

teiro turístico. Desde então, os empreendedores 

participam das decisões sobre a viabilização dos 

novos empreendimentos e as melhores soluções 

para o roteiro Caminhos de Pedra.
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5 METODOLOGIA 

Este estudo é de caráter qualitativo e de 

cunho exploratório, pois tem como finalidade de-

senvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, 

tendo em vista a formulação de problemas mais 

precisos ou hipóteses pesquisáveis posteriormente. 

Como estratégia de pesquisa utilizou-se o estudo de 

caso, tendo como unidade de análise o habitante.

A coleta de dados foi realizada através 

de entrevistas em profundidade com oito ato-

res5 locais, totalizando 255 minutos de grava-

ção. Optou-se por entrevistar atores sociais que 

“articulam vida doméstica e trabalho” no ter-

ritório. Os entrevistados conhecem a dinâmica 

territorial, ou segundo Bourdieu (2003), conhe-

cem as regras do jogo do espaço em questão, 

pois dessa forma, as informações coletadas for-

necem maior riqueza de detalhes em relação ao 

fenômeno pesquisado.

Como técnica de análise das entre-

vistas foi utilizado o método de análise de 

conteúdo, contando com o apoio do softwa-

re NVivo©, versão 8.06. A análise dos dados 

5 Os atores locais foram escolhidos tendo-se como base o seu grau de 

envolvimento com o território, pois “conhecem as regras do jogo” no 

referido contexto. São empreendedores da rota turística, representantes 

de associação de empreendedores e de moradores, produtores rurais 

e um religioso católico. Como o conceito de habitante não presume 

categoria socioeconômica, mas sim seu nível de engajamento com o 

território, a escolha dos entrevistados foi por conveniência, após visitas 

prévias ao território para mapeamento de quais seriam os entrevistados 

mais adequados para o estudo.

6 O software NVivo serve à análise lexical de textos, imagens, som e 

dados de redes sociais. Dados coletados em entrevistas, previamente 

transcritos, quando inseridos no NVivo como arquivos de texto, podem 

ser devidamente organizados, codificados e categorizados pelo inves-

tigador, de acordo com as categorias teóricas da pesquisa em curso. 

Uma vez pré-categorizados, os dados podem ser tratados buscando-se 

relação entre diferentes entrevistados em diferentes categorias. A tabu-

lação de informações é também possível, melhorando a compreensão 

obedeceu às seguintes etapas, conforme re-

comenda Bardin (1977):

•	 Organização da análise – trata-se de uma etapa 

preliminar na qual estabelece-se o primeiro con-

tato com o material (texto), ou leitura flutuante 

das entrevistas transcritas.

•	 Codificação – nessa etapa os dados brutos fo-

ram transformados e agregados de forma sis-

temática e exaustiva em unidades, as quais per-

mitem uma descrição precisa das características 

pertinentes do conteúdo. Os dados foram classi-

ficados inicialmente em 94 categorias livres.

•	 Categorização7 – nessa etapa os dados foram 

organizados e categorizados de acordo com as 

seis categorias de análises propostas pelo refe-

rencial teórico, relacionando-se no NVivo cada 

trecho das entrevistas às suas respectivas cate-

gorias de análise. Também foram categorizados 

trechos das entrevistas de acordo com a respec-

tiva questão (pergunta) da entrevista a qual a 

fala se refere. Dessa forma, é possível estabe-

lecer o ponto de saturação da amostra de res-

pondentes (EISENHARDT, 1989; FONTANELLA et 

al., 2011), pois é possível verificar que todos os 

eles abordam as categorias teóricas do estudo 

em suas falas.

•	 Inferência – nessa etapa os achados da pesquisa 

na etapa de coleta de dados são relacionados 

aos pressupostos teóricos do estudo, permitin-

do assim a construção de possíveis respostas à 

questão de pesquisa.

de informações não estruturadas, bem como a qualidade das inferências 

posteriores à etapa de análise dos dados coletados.

7 Nessa etapa, foram elaboradas 44 categorias distintas enquadradas 

nas seis categorias centrais deste estudo (território, modo de habitar, 

proximidade, recursos, reciprocidade e cotidiano).
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O processo de análise de dados deste es-

tudo contou com o apoio Departamento de En-

genharia de Método de Pesquisa Universidade de 

Grenoble, que validou a etapa de análise dos dados 

do estudo.

6 O CASO DO ROTEIRO CAMINHOS 
DE PEDRA 

Após a análise dos dados coletados, é pos-

sível identificar pistas importantes sobre os impac-

tos da inovação social gerada no território. Perce-

be-se que no território há clara simultaneidade dos 

processos de desterritorialização e territorialização 

(HAESBAERT, 2009). Uma nova territorialidade está 

em construção graças às mudanças recentes de-

correntes da implementação do roteiro turístico na 

região. Mesmo que o modo de habitar no território 

esteja impregnado pelas tradições locais, o roteiro 

turístico trouxe novos elementos que contribuem 

para mudanças no modo de habitar.

Paradoxalmente, evidenciam-se aspectos 

positivos e negativos decorrentes dessas mudan-

ças e que impactam em nova forma de praticar o 

espaço em questão. Antes da implementação do 

roteiro turístico, o território encontrava-se em cri-

se e estagnado, devido à ausência de perspectivas 

econômicas positivas. A falta de oportunidades de 

trabalho e as dificuldades na agricultura afastaram 

muitos jovens da região. Contudo, nessa época, 

mesmo com a ausência de um projeto de desen-

volvimento do território, foram mantidos aspectos 

considerados positivos pelos habitantes locais, tais 

como a vida pacata e o convívio em comunidade, 

responsáveis por manter as tradições culturais da 

imigração italiana, a identidade local.

Porém, uma nova dinâmica territorial se 

estabelece graças à implementação do roteiro tu-

rístico, evidenciando novas formas de praticar o 

espaço. Os empreendimentos locais imprimem um 

ritmo na vida local baseado em regras de mercado, 

impactando diretamente nas relações de reciproci-

dade, até então predominantes. Altera-se, assim, 

a estabilidade momentânea existente entre as re-

lações de mercado e de reciprocidade. Esse aspec-

to é importante, pois as relações de mercado não 

constroem reciprocidade e aumentam o peso dos 

aspectos econômicos no território8.

O roteiro Caminhos de Pedra trouxe consi-

go aspectos racionais necessários para a organiza-

ção territorial com o propósito de desenvolvimen-

to econômico. A Associação Caminhos de Pedra 

contribuiu para a elaboração de estratégias para o 

desenvolvimento dos empreendimentos e para o 

crescimento do turismo local. Novos recursos ter-

ritoriais são então explorados (negócios, patrimô-

nio arquitetônico, cultura local etc.), tendo como 

consequência oportunidades de emprego no rotei-

ro e uma menor migração do território por razões 

econômicas. Cresce também o apelo instrumental 

(visto como recurso, como potencial econômico) 

e a necessidade de regrar a conduta (caráter nor-

mativo) dos empreendimentos locais, e mesmo da 

comunidade, para o sucesso do projeto. Essa nova 

vocação comercial tem como fruto a melhora da 

renda de diversas famílias de empreendedores, ser-

vindo de aspecto motivador (econômico) para a 

permanência e o engajamento com o território.

Mesmo que o projeto turístico proposto 

não seja unânime e que nem toda a comunidade 

8 Bernard Pecqueur, em aula ministrada em 2012 para a disciplina Sémi-

naire ouvert: étude de cas do Departamento de Geografia da Universi-

dade do Quebec em Montreal.
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tenha aderido a ele, é evidente o desenvolvimento 

econômico da região. A partir da abertura ao tu-

rismo, entra em cena a mobilidade humana como 

um elemento catalisador de mudanças no territó-

rio (HAESBAERT, 2009; PECQUEUR, 2009; STOCK, 

2004). A permeabilidade do território à mobilidade 

humana ocasiona novas e diferentes maneiras de 

praticar o espaço por novos atores que entram e 

saem do território constantemente.

Como decorrência do fluxo turístico no ter-

ritório tem-se: aumento da renda familiar; aumento 

do interesse de permanência no território graças às 

oportunidades de emprego; investimentos diversos 

na infraestrutura territorial e recuperação do patri-

mônio arquitetônico e natural local; exploração de 

recursos e ativos territoriais; valorização econômica 

do território; crescente interesse do poder público e 

de investidores privados em participar do processo 

de territorialização, graças à melhora da imagem; 

perspectivas econômicas positivas do território; es-

peculação imobiliária e interesse de alguns mora-

dores pela venda das terras; e conflitos relaciona-

dos às divergentes possibilidades de “exploração” 

territorial, conforme interesses de diferentes gru-

pos que compõem o território (empreendedores, 

produtores rurais, poder público, associações etc.).

Dos relatos dos entrevistados, percebe-se 

também a mudança do ritmo de vida dos empreen-

dedores locais – em sua maioria produtores rurais 

que aderiram ao roteiro – que passaram a viver no 

ritmo do fluxo turístico. Altera-se, assim, a ligação 

entre trabalho e vida doméstica do produtor rural. 

Segundo alguns entrevistados, uma vez manifes-

tado empenho com os empreendimentos, perde-

-se a tranquilidade da vida em família, como por 

exemplo, as oportunidades de refeições em famí-

lia, pois se deve privilegiar sempre o atendimento 

ao cliente (o turista). Porém, mesmo diante dessa 

mudança, os entrevistados entendem que ainda é 

possível manter uma ligação positiva entre trabalho 

e vida doméstica, visto que os empreendimentos 

normalmente são no local de moradia ou bastante 

próximos dele. Além disso, os habitantes empreen-

dedores consideram que os ganhos com o turismo 

são maiores que os possíveis prejuízos.

Assim, entende-se que o projeto turístico 

seja ao mesmo tempo solução e problema para 

o território, pois enquanto possibilita sair de uma 

crise econômica, gera conflitos pela inexistência 

de um alinhamento entre os atores privados (em-

preendedores), a comunidade em geral e o poder 

público local em relação à melhor alternativa para 

o desenvolvimento local.

De um lado, as transformações em curso 

no território e as evidências registradas durante a 

pesquisa permitem identificar diferentes tipos de 

comportamento dos habitantes ante a realidade 

em que se encontram. Existem os habitantes en-

volvidos com o roteiro turístico, participantes da 

Associação Caminhos de Pedra, que acreditam no 

futuro do território e investem nesse sentido. Esses 

atores entendem a necessidade de regrar e orga-

nizar o território para colherem bons frutos com 

o eventual aumento do fluxo de turistas. Os em-

preendedores entendem que as tradições, os va-

lores e os laços culturais devem ser mantidos, por 

servirem de sustentáculo ao turismo na região. Em 

outras palavras, é preciso desenvolver, mas conser-

var as origens.

De outro lado, existem os habitantes que 

não aderiram ao roteiro turístico e que continuam 

exercendo suas atividades normais (produção ru-
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ral, serviços, indústria etc.). Esses discordam das 

regras estabelecidas pela Associação Caminhos 

de Pedra para o desenvolvimento do território. A 

Associação Caminhos de Pedra preocupa-se com 

a conservação do patrimônio arquitetônico e cul-

tural do território e o desejo de estabelecer al-

guns limites à ação humana sobre o espaço, como 

venda de propriedades, evitando assim prejuízo 

para a imagem do território. Contudo, os não em-

preendedores não concordam com essas medidas 

e discutem a possibilidade de maior autonomia de 

decisões sobre a administração de seu espaço pri-

vado, independentemente das decisões da Asso-

ciação Caminhos de Pedra.

Esse conflito de interesses, fruto do cres-

cente fluxo de turistas no território, permite afirmar 

que o modo de habitar na rota Caminhos de Pedra 

está em plena mudança. Existem múltiplas formas 

de praticar o espaço nesse caso, com diferentes ní-

veis de engajamento territorial. De qualquer forma, 

há percepção por parte dos entrevistados de que 

o território foi valorizado nos últimos anos e que 

novas perspectivas econômicas agora existem. Há 

evidente relação de identidade dos habitantes com 

o território, mas cresce o nível de engajamento 

instrumental e normativo com o respectivo espa-

ço. Hoje há razões para permanecer no território 

e para realizar investimentos sociais, econômicos, 

culturais e políticos. Contudo, ainda não há uni-

dade entre comunidade, empreendedores, asso-

ciações e poder público em torno do projeto de 

desenvolvimento territorial, prejudicando o apro-

veitamento pleno do potencial de desenvolvimento 

local. Acredita-se que nesse caso esteja em jogo o 

nível de identificação da Associação Caminhos de 

Pedra com o território, dada a forma de relaciona-

mento estabelecida com a comunidade, pois a co-

munidade tende a não se identificar com o projeto 

de território caso ele seja imposto pelas regras de 

mercado, como parece ser a proposta da Associa-

ção (PECQUEUR; ZIMMERMANN, 2004).

7 CONCLUSÕES 

O caso do roteiro turístico Caminhos de Pe-

dra, sob a perspectiva do habitante, do território e 

seus efeitos em termos de inovação social, revela 

pistas importantes para compreensão da relação 

por vezes ambígua entre inovação social e econô-

mica em decorrência dos processos de desenvolvi-

mento territorial. A inovação social não está desaco-

plada dos efeitos econômicos, políticos e culturais 

do processo de territorialização. Assim, mesmo que 

o roteiro Caminhos de Pedra tenha avançado eco-

nomicamente, o que é fato, há efeitos negativos no 

desenvolvimento territorial que devem ser conside-

rados e investigados.

Contudo, a ação coletiva sob o território 

proporciona solução de problemas antigos e gera-

ção de novos desafios, quem sabe problemas, para 

a comunidade por consequência dos processos de 

territorialização e desterritorialização simultâneos, 

conforme indica Haesbaert (2009). A inovação so-

cial é conjugada no gerúndio no território, pois há 

mudanças nas condições de vida e trabalho da po-

pulação local graças a um projeto coletivo, confor-

me define Tardif (2005).

Revisitando-se o conceito de inovação so-

cial (HERRERA; UGARTE, 2008; ISAZA, 2014; MAU-

RER; SILVA, 2014), fica reforçada a sua ocorrência 

neste estudo de caso, pois as transformações ocor-

ridas foram concretas, alterando o cotidiano dos 
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atores locais. Mesmo diante de possíveis externali-

dades negativas devido às mudanças, ocorreu algo 

de bom para a comunidade local, mudando a es-

trutura social e suas práticas, contribuindo para o 

desenvolvimento comunitário, redefinindo proces-

sos. Além disso, as mudanças positivas de inserção 

do território como rota turística valorizaram a cul-

tura local. Houve também melhoria da qualidade 

de vida, inserção social e mudança de atitude da 

população local sobre o próprio território, que se 

tornou mais valorizado.

O aumento do potencial turístico comercial 

do território sempre altera o equilíbrio da gangor-

ra existente entre as relações de mercado e a re-

ciprocidade dos atores locais, conforme afirmam 

Pecqueur (2009) e Sarate (2014). Identificou-se 

que mesmo havendo esforço para a manutenção 

das tradições locais, há crescente influência das 

relações de mercado no processo de territorializa-

ção local. Os empreendimentos locais começam 

a dividir as famílias em dois ambientes: família e 

empresa. Paradoxalmente, por estarem no mesmo 

local, família e empresa se confundem e estabele-

cem um novo “local” para as decisões na rota Ca-

minhos de Pedra. Observou-se que essa mudança 

ocasionou certa erosão dos laços de reciprocidade 

(solidariedade e cooperação) existentes na comu-

nidade, conforme afirma Flores (2007) e ratifica 

o professor Bernard Pecqueur. Mudam também 

as relações de trabalho e família, antes regradas 

pelo ritmo da comunidade, e agora, pelo ritmo do 

turismo local. De toda a forma, com a economia 

local baseada em pequenas indústrias familiares 

que vendem diretamente ao consumidor final (o 

turista), há novas possibilidade de trabalho e renda 

local, que mantêm os filhos dos empreendedores 

no território. Sabe-se que as relações de mercado 

não constroem reciprocidade. Esse é um desafio da 

comunidade para o desenvolvimento econômico, 

pois o ativo mais importante à venda no território é 

a sua cultura, construída ao longo do tempo pelos 

laços de reciprocidade e identidade dos habitantes 

do território.

A rota turística Caminhos de Pedra é marca-

da por antigas casas de pedra, que proporcionam 

o turismo de experiência (viver o local). O sucesso 

e a identidade do roteiro turístico dependem desse 

recurso. Nesse caso, há alta ancoragem territorial, 

pois o que se oferece em termos de produtos e 

serviços está ligado ao local. No limite, o território 

é o próprio produto a ser vendido. Outro dilema 

identificado é o aumento significativo das relações 

de mercado no território que tendem a reduzir os 

laços de reciprocidade entre os habitantes, poden-

do em última análise prejudicar a diferenciação e a 

qualidade do consumo dos turistas.

A busca de equilíbrio entre essas duas va-

riáveis dependerá da estratégia de articulação en-

tre habitantes, empresas e poder público no terri-

tório. Em outros termos, a questão é: qual modo de 

habitar, conforme sugerem Di Méo (1987), Stock 

(2004), Haesbaert (2009) e Pecqueur (2009), será 

colocado em prática no futuro?

Acredita-se que este estudo corrobora 

com o entendimento da complexidade e unicida-

de do conceito de território, que por sua vez é so-

cialmente construído. Não é possível visualizar um 

território com base numa apreciação determinísti-

ca. É preciso buscar a interpretação daqueles que 

conhecem as “regras do jogo” locais, conforme 

sugerem Lefebvre (1981), Bourdieu (1986; 1993; 

2003), Santos (1999), Azaïs (2004) e Ribeiro e Mi-
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lani (2009). No caso do território pesquisado, uma 

ação empreendedora coletiva, a criação da rota 

turística, impactou no processo de territorializa-

ção, pois gerou modos alternativos de habitar o 

território, como se observa no caso das famílias de 

empreendedores locais.

O desenho desta pesquisa remete à inves-

tigação de um fenômeno complexo e dinâmico, 

a relação entre habitante e território. Por se tratar 

de um estudo exploratório, a quantidade de atores 

sociais entrevistados nos territórios foi suficiente 

para responder aos objetivos propostos. Entende-

-se ainda que o tempo disponível para realização 

do trabalho de campo seja sempre um limitante 

nesse tipo de estudo. Além disso, como a análise 

dos dados coletados ocorre através da interpreta-

ção do pesquisador com base nas percepções dos 

atores entrevistados segundo seus relatos, os re-

sultados são apresentados sob o viés do posiciona-

mento filosófico do pesquisador. Sugere-se como 

estudos futuros o delineamento de um estudo de 

base quantitativa para confirmação estatística das 

relações entre as variáveis implicadas neste estudo.

Salienta-se, também, que o ineditismo da 

construção teórica metodológica deste estudo, 

utilizando seis elementos teóricos simultaneamen-

te para a leitura do território, seja bastante rele-

vante, pois propicia uma perspectiva interpretativa 

do território. Na prática, os resultados da pesquisa 

podem servir como informação ao planejamento 

de políticas de desenvolvimento local mais partici-

pativas e que priorizem outras dimensões além da 

econômica.

Finalmente, registra-se o agradecimento à 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes) pelo apoio financeiro duran-

te o período de doutorado sanduíche de um dos 

autores deste trabalho.
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